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RESUMO: O presente estudo trata-se de um estudo de caso, e teve como principal objetivo demonstrar a importância do planejamento tributário para as empresas e analisar qual o regime de tributação federal: Lucro Presumido e/ou Simples Nacional é mais vantajoso dentro da legalidade para a empresa do segmento de prestação de serviços de Fisioterapia. Com a elevada carga tributaria vigente no Brasil, faz-se necessário estudar as maneiras para obter economia tributaria e ao mesmo tempo tornar a empresa com lucratividade, nesse sentido, justifica-se o estudo pela importância de um planejamento tributário para a empresa e a necessidade de avaliação de qual opção viável para melhor enquadramento tributário. A análise foi realizada através do suporte bibliográfico e com base nas Receitas Brutas do ano de 2014, fornecidas pela empresa, após realizado os cálculos da tributação do Simples Nacional e o Lucro Presumido, conclui-se que o Simples Nacional é a forma de tributação mais econômica dentro da legalidade para a empresa FisioFormas. 

Palavras-Chaves: Contabilidade Tributária. Planejamento Tributário. Tributos.

ABSTRACT: The current paper is about a case study and had as its main goal to identify the tax regime, Lucro Presumido and/or Simples Nacional, is more advantageous, in the law, for a company providing physiotherapy services. With such a huge tax rate currently effective in Brazil, it is necessary to study the ways to obtain tax savings, while make the company profitable. In such context, one can justify such study by the importance of a tax planning for the company and the need to assess which option in viable for a better tribute framework. The analysis was carried out by means of bibliographical support and based on the gross incomes of 2014, supplied by the company. After doing the tax calculations of Simples Nacional and the Lucro Presumido, it was decided that the Simples Nacional is the most tax saving was of taxation, in the law, for the company FisioFormas.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A carga tributária brasileira é considerada a mais elevada que a maioria dos outros países, fazendo com que estas paguem um montante significativo de impostos sobre as suas receitas. Contudo, o profissional contábil exerce um importante papel para o planejamento tributário. Com base nesse contexto, justifica-se o estudo pela importância de um planejamento tributário para empresa e a necessidade de avaliação de qual opção viável para melhor enquadramento tributário, auxiliando desta forma na melhor alternativa de enquadramento e pagamento de tributos federais da empresa.

O presente estudo de caso delimita-se em identificar entre o Lucro Presumido e Simples Nacional a tributação mais vantajosa dentro da legalidade para a empresa de Fisioterapia que está localizada na cidade de Bagé, RS. Com isso, o trabalho busca responder qual o regime de tributação é mais viável para o melhor desenvolvimento da empresa prestadora de serviço de fisioterapia? Sendo nesse momento que o papel do contador é indispensável na análise e opção do regime tributário, o mesmo terá de realizar estudos e cálculos a fim de observar a melhor forma de tributação para minimizar os gastos com impostos e otimizar lucros.

No decorrer do trabalho será observada a escolha adequada do regime tributário que representa uma vantagem competitiva para a empresa, sendo de extrema importância que os profissionais que gerenciam estejam sempre atualizados. Para tanto, o objetivo geral deste trabalho é identificar qual o regime de tributação federal, Lucro Presumido ou Simples Nacional é mais vantajoso dentro da legalidade para empresa prestadora de serviço de Fisioterapia, a fim de diminuir gastos tributários, e teve como objetivos específicos, em desenvolver o estudo de conceitos e definições do planejamento tributário; demonstrar a importância de um adequado regime tributário para empresa e identificar através da legislação e análise, qual a forma de tributação será mais vantajosa para a empresa. 

Por fim, ao estimular a discussão sobre o tema através do suporte bibliográfico, o presente trabalho estará cooperando com os gestores para entendimento e orientar o empresário, dentro da legalidade, a administrar com clareza e segurança seus tributos.

2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Contabilidade: Conceito e funções

Para Sá (2008), “contabilidade é a ciência que estuda os fenômenos patrimoniais, preocupando-se com realidades, evidências e comportamentos dos mesmos, em relação à eficácia funcional das células sociais”.

A finalidade da contabilidade, para Gonçalves e Baptista (2007), tem por fim registrar os fatos e produzir informações que possibilitem ao titular do patrimônio o planejamento e o controle de sua ação.

Segundo Franco (1997), as funções são: Registrar os fatos administrativos; Demonstrar e controlar as mutações patrimoniais = controle; Servir como elemento de prova em juízo ou tribunal = dirimir dúvidas; Fornecer elementos para a tomada de decisão = gestão empresarial e Demonstrar ao Fisco o cumprimento da legislação tributária = cumprir a lei.
2.2  Contabilidade Tributária e Planejamento Tributário
Segundo Fabretti (2009), é o ramo da contabilidade que tem por objetivo aplicar na prática conceitos, princípios e normas básicas da contabilidade e da legislação tributária, de forma simultânea e adequada, sendo que a contabilidade tributária tem como objetivos  apurar com exatidão o resultado econômico do exercício social, demonstrando de forma clara e sintética, para, em seguida, atender de forma extracontábil as exigências.

Para Oliveira (2004), planejamento tributário é uma forma lícita de reduzir a carga fiscal, o que exige alta dose de conhecimento técnico e bom-senso dos responsáveis pelas decisões estratégicas no ambiente corporativo. Trata-se do estudo com o objetivo de encontrar a alternativa legal menos onerosa para o contribuinte.
Segundo Lima e Duarte (2007), o planejamento tributário tem como finalidade a diminuição legal da quantidade de recursos repassados ao governo. Portanto, o planejamento tributário é de uma relevância fundamental, com capacidade de proporcionar à empresa a diminuição de seus custos tributários em tempos de economia turbulenta, é imprescindível a adoção de um sistema de economia legal. 

É importante que a empresa invista em um planejamento tributário adequado, que vise à diminuição de pagamentos para a empresa, pois de acordo com Martinez (2002) o planejamento tributário serve para: evitar a incidência do tributo; reduzir o montante do tributo e retardar o pagamento do tributo.
2.2.1 Elisão e Evasão
Elisão de acordo com Reis [2010] consiste na economia lícita de tributos, deixando-se de fazer determinadas operações ou realizando-as da forma menos onerosa possível para o contribuinte. Trata-se de ação perfeitamente lícita, de planejamento tributário ou economia fiscal. 

Segundo Aguiar (2008), ao contrário da elisão fiscal, a evasão consiste na prática contraria a lei, geralmente é cometida após a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária objetivando reduzir ou mesmo ocultar a carga tributária.

2.3 Sistema Tributário Nacional: Tributo e Espécie 

De acordo Sistema Tributário Nacional, regido pelo disposto na Emenda Constitucional nº 18, de 01 de dezembro de 1965:

Art 2º em leis complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais.
Para Mosquera (2012), a estrutura de um sistema tributário não se forma pelo lado da receita, mas do gasto público. Forma-se a partir da investigação de quais são os tributos necessários para a satisfação das necessidades coletivas.

2.3.1 Tributo

Art. 3º CTN conceitua Tributo:

É toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Para Fabretti (2009), é sempre um pagamento compulsório em moeda, forma normal de extinção da obrigação tributária.

2.3.2 Espécie de Tributos

De acordo com a Constituição Federal do Brasil de 1988:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I- Impostos;

II- Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III- Contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 1 Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

2.3.2.1 Impostos
De acordo com o CTN, Art 16, o Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.

2.3.2.2 Taxas
Conforme Código Tributário Nacional, conforme artigo 77:

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, Pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular ao poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.
2.4.2.3 Contribuição de Melhoria

Conforme Código Tributário Nacional, conforme artigo 81:

Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 
De acordo com o Art. 145 CF/88 (2015):
A contribuição de melhoria pode ser instituída e cobrada por quaisquer dos entes, União, Estados e Municípios, desde que, seja realizada em decorrência de obras públicas que dá sustentação ao fato gerador desse tributo. Exemplos de obras públicas as de saneamento básico, alargamento e pavimentação de ruas, canalização, construção de estradas, entre outros.
2.4.3 Obrigação Tributária
Conforme Reis [2010] é a relação jurídica pela qual o Estado (fisco) tem o direito de exigir do contribuinte uma prestação (tributo).

2.4.4 Legislação Tributária

O CTN, Art.96. A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. 

2.4.4.1 Princípios Constitucionais do Sistema Tributário

Principio da Legalidade: De acordo com Art. 150 CF/88, estabelece que em Prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, “é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça”.

2.4.5 Fato Gerador

Para Fabretti (2009), denomina-se fato gerador a concretização da hipótese de incidência tributária prevista em abstrato na lei, que gera (faz nascer) a obrigação tributária.

2.5  Forma de Tributação do Imposto de Renda Pessoa Jurídica
Os tipos de regimes de tributação mais utilizados nas empresas, por opção ou por determinação legal nos quais estas podem se enquadrar de acordo com as atividades desenvolvidas são: Lucro Real; Lucro Presumido; Lucro Arbitrado e Simples Nacional.
2.5.1 Lucro Real
Segundo Silva (2010), é uma forma complexa de apuração do IRPJ e da CSLL. Tem como fato gerador o resultado contábil ajustado pelas adições, exclusões e compensações determinadas na legislação tributária.

De acordo com posicionamento da Receita Federal:
A base de cálculo do imposto sobre a renda apurada segundo registros contábeis e fiscais efetuados sistematicamente de acordo com as leis comerciais e fiscais. A apuração do lucro real é feita na parte A do Livro de Apuração do Lucro Real, mediante adições e exclusões ao lucro líquido do período de apuração (trimestral ou anual) do imposto e compensações de prejuízos fiscais autorizadas pela legislação do imposto de renda, de acordo com as determinações contidas na Instrução Normativa SRF nº 28, de 1978, e demais atos legais e infralegais posteriores.

2.5.1.1 Formas de Tributação do Lucro Real

São caracterizadas em três formas de tributação: Lucro real trimestral, lucro real anual e lucro real por estimativa (mensal).

2.5.1.2 Lucro Real Trimestral
Segundo Silva (2010), cada trimestre é um período distinto de apuração e deverá ser elaborada a escrituração contábil com base na lei comercial e fiscal, inclusive com preenchimento dos Livros de Apuração da Contribuição Social e Lalur (Livro de Apuração do Lucro Real) parte A e parte B de ambos, no final de cada trimestre de apuração.

2.5.1.3 Lucro Real Anual
Para Silva (2010), a apuração da CSLL bem como do IRPJ somente é feita no final do exercício (dezembro de cada ano-calendário); porém, mensalmente a pessoa jurídica deverá o valor da CSLL, bem como do IRPJ com base na estimativa ou com base em balanço ou balancete elaborado para esse fim. Os tributos pagos representam meras antecipações, que serão compensados no final do período, com os tributos efetivamente devidos no ano-calendário. Conforme Quadro I, elencamos os percentuais do lucro.

Quadro I - Percentuais

	ENCARGOS
	PERCENTUAIS (%)

	COFINS
	7,60% S/FATURAMENTO

	PIS
	1,65% S/FATURAMENTO

	CSLL
	9% S/ LUCRO

	IRPJ
	15% S/ LUCRO


Fonte: Elaborado pela autora (2015).

Pessoa jurídica exclusivamente prestadora de serviços

Segundo (RODRIGUES et al 2009, p.63) a pessoa jurídica prestadora de serviço poderá utilizar o seguinte percentual:

a) A pessoa jurídica exclusivamente prestadora de serviços (exceto serviços hospitalares, de transporte e os relativos ao exercício de profissões legalmente regulamentadas) poderá utilizar o percentual de 16% enquanto a sua receita bruta acumulada no ano em curso se comportar dentro do limite de R$ 120.000,00, observando-se que:
b) Se a receita bruta acumulada até determinado mês ultrapassar o referido limite, a pessoa jurídica que houver utilizado o percentual de 16% ficará sujeita ao percentual normal de 32%, retroativamente ao mês de janeiro do ano em curso, impondo-se o pagamento das diferenças de imposto, apuradas em cada mês, até o último dia útil do mês subsequente ao da verificação do excesso;

c) Dentro do prazo mencionado na letra “a”, as diferenças de imposto poderão ser pagas sem acréscimos moratórios.

2.5.2 Arbitrado

Segundo Silva (2010), é uma forma de tributação (na pior das hipóteses uma penalidade) para se apurar a CSLL e o IRPJ, pois é uma maneira utilizada pelo Fisco, mas que pode ser adotada pelo contribuinte, quando a receita bruta é conhecida e somente poderá ser adotada na ocorrência de qualquer uma das hipóteses de arbitramento.

Para Fabretti (2009), é um recurso utilizado pelas autoridades fiscais e só deve ser aplicado quando houver ausência absoluta de confiança na escrituração contábil do contribuinte. Também pode ser utilizado pelo fisco nos casos em que o contribuinte se recusar ou dificultar o acesso da autoridade fiscal a documentação comprobatória das atividades.

2.5.3 Presumido

O lucro presumido é uma forma de tributação simplificada para determinação da base de cálculo do imposto de renda e da CSLL das pessoas jurídicas que não estiverem obrigadas, no ano-calendário, à apuração do lucro real (Receita Federal do Brasil). 
Silva (2010) menciona que a apuração é trimestral, sendo março, junho, setembro, e dezembro de cada ano-calendário. A apuração nesta modalidade de tributação pode ser feita pelo regime de caixa ou competência. 

É oportuno lembrar que, ainda que a pessoa jurídica venha optar pelo “regime de caixa”, os registros contábeis devem obedecer ao regime de competência, a fim de se evitar distorções nos demonstrativos contábeis surgindo à necessidade de se criar um controle paralelo de recebimentos de vendas para se calcular os tributos (PIS, COFINS, CSLL, IRPJ). 
Sobre o faturamento trimestral são aplicados os percentuais, de conformidade com a atividade desenvolvida, para determinação da base de cálculo de acordo com RFB, conforme quadro II os percentuais de presunção são:

Quadro II - Os percentuais de presunção

	ATIVIDADES 
	PERCENTUAIS %

	Atividades em geral (RIR/1999, art.518);
	8,0 

	Revenda de combustíveis;
	1,6

	Serviços de transporte (exceto o de carga);
	16,0

	Serviços de transporte de cargas;
	8,0

	Serviços em geral (exceto serviços hospitalares);
	32,0

	Serviços hospitalares;
	8,0

	Intermediação de negócios;
	32,0

	Administração, locação ou cessão de bens e Direitos de qualquer natureza (inclusive imóveis);
	32,0 

	
	


Fonte: Receita Federal do Brasil (2015)
De acordo com RFB, alíquota de cada tributo (15% ou 25% de IRPJ e 9% da CSLL) incide sobre as receitas com base em percentual de presunção variável (1,6% a 32% do faturamento, dependendo da atividade). Este percentual deriva da presunção de uma margem de lucro para cada atividade (daí a expressão Lucro Presumido) e é predeterminado pela legislação tributária. Destaque-se, no entanto, que nem todas as empresas podem optar pelo lucro presumido, pois há restrições relativas ao objeto social e o faturamento.

O limite da receita bruta para poder optar pelo lucro presumido, a partir de 2014, é de até R$ 78 milhões da receita bruta total, no ano-calendário anterior. Essa modalidade de apuração é direcionada às pequenas e médias empresas, sendo que sua contabilidade é mais simples do que no lucro real. A fiscalização também é mais fácil, pois se necessita apenas conhecer a receita bruta total para se obter o valor do tributo devido.
A opção pela tributação com base no lucro presumido é manifestada com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano calendário e será definitivo em relação a todo o ano calendário, o que impede ou restringe o planejamento durante o exercício.
2.5.4 Simples Nacional
A Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, instituiu, a partir de 01/07/2007, novo tratamento tributário simplificado, também conhecido como Simples Nacional.

A Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006:

Estabelece normas gerais relativas às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, não só o regime tributário diferenciado (Simples Nacional), como também aspectos relativos às licitações públicas, às relações de trabalho, ao estímulo ao crédito, à capitalização e à inovação, ao acesso à justiça, dentre outros.

Podem optar pelo Simples Nacional as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que não incorram em nenhuma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, sendo necessário para o ingresso no Simples Nacional o cumprimento das seguintes condições: cumprir os requisitos previstos na legislação; e formalizar a opção pelo Simples Nacional.
No Quadro III do Simples Nacional ANEXO III (Vigência a Partir de 01.01.2012) Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Receitas de Locação de Bens Móveis e de Prestação de Serviços:
Quadro III - do Simples Nacional ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Receitas de Locação de Bens Móveis e de Prestação de Serviços
	Receita Bruta em 12 meses (em R$)
	Alíquota
	IRPJ
	CSLL
	Cofins
	PIS/Pasep
	CPP
	ISS

	Até 180.000,00
	6,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	4,00%
	2,00%

	De 180.000,01 a 360.000,00
	8,21%
	0,00%
	0,00%
	1,42%
	0,00%
	4,00%
	2,79%

	De 360.000,01 a 540.000,00
	10,26%
	0,48%
	0,43%
	1,43%
	0,35%
	4,07%
	3,50%

	De 540.000,01 a 720.000,00
	11,31%
	0,53%
	0,53%
	1,56%
	0,38%
	4,47%
	3,84%

	De 720.000,01 a 900.000,00
	11,40 %
	0,53%
	0,52%
	1,58%
	0,38%
	4,52%
	3,87%

	De 900.000,01 a 1.080.000,00
	12,42%
	0,57%
	0,57%
	1,73%
	0,40%
	4,92%
	4,23%

	De 1.080.000,01 a 1.260.000,00
	12,54%
	0,59%
	0,56%
	1,74%
	0,42%
	4,97%
	4,26%

	De 1.260.000,01 a 1.440.000,00
	12,68%
	0,59%
	0,57%
	1,76%
	0,42%
	5,03%
	4,31%

	De 1.440.000,01 a 1.620.000,00
	13,55%
	0,63%
	0,61%
	1,88%
	0,45%
	5,37%
	4,61%

	De 1.620.000,01 a 1.800.000,00
	13,68%
	0,63%
	0,64%
	1,89%
	0,45%
	5,42%
	4,65%

	De 1.800.000,01 a 1.980.000,00
	14,93%
	0,69%
	0,69%
	2,07%
	0,50%
	5,98%
	5,00%

	De 1.980.000,01 a 2.160.000,00
	15,06%
	0,69%
	0,69%
	2,09%
	0,50%
	6,09%
	5,00%

	De 2.160.000,01 a 2.340.000,00
	15,20%
	0,71%
	0,70%
	2,10%
	0,50%
	6,19%
	5,00%

	De 2.340.000,01 a 2.520.000,00
	15,35%
	0,71%
	0,70%
	2,13%
	0,51%
	6,30%
	5,00%

	De 2.520.000,01 a 2.700.000,00
	15,48%
	0,72%
	0,70%
	2,15%
	0,51%
	6,40%
	5,00%

	De 2.700.000,01 a 2.880.000,00
	16,85%
	0,78%
	0,76%
	2,34%
	0,56%
	7,41%
	5,00%

	De 2.880.000,01 a 3.060.000,00
	16,98%
	0,78%
	0,78%
	2,36%
	0,56%
	7,50%
	5,00%

	De 3.060.000,01 a 3.240.000,00
	17,13%
	0,80%
	0,79%
	2,37%
	0,57%
	7,60%
	5,00%

	De 3.240.000,01 a 3.420.000,00
	17,27%
	0,80%
	0,79%
	2,40%
	0,57%
	7,71%
	5,00%

	De 3.420.000,01 a 3.600.000,00
	17,42%
	0,81%
	0,79%
	2,42%
	0,57%
	7,83%
	5,00%


Fonte: Site do Simples Nacional Anexo III
2.5.3.2 Empresas impedidas de optar pelo Simples Nacional

De acordo com a Lei Complementar nº 128, de 19.12.2008, está impedido de optar pelo Simples Nacional, as empresas que:

· que tenha auferido, no ano-calendário imediatamente anterior ou no ano calendário em curso, receita bruta no mercado interno superior a R$ 3.600.000,00 ou ao limite adicional de igual valor para exportação de mercadorias e serviços;
· que tenha auferido, no ano-calendário de início de atividade, receita bruta no mercado interno superior ao limite proporcional de R$ 300.000,00 multiplicados pelo número de meses em funcionamento no período, inclusive as frações de meses, ou ao limite adicional de igual valor para exportação de mercadorias e serviços;

· de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

· que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

· de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 3.600.000,00;

· cujo titular ou sócio participe com mais de 10% do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 3.600.000,00;

· cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 3.600.000,00;

· constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

· que participe do capital de outra pessoa jurídica;

· que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

· resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 anos-calendário anteriores;

· constituída sob a forma de sociedade por ações;

· cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade;

· que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring);

· que tenha sócio domiciliado no exterior;

· de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal;

· que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;

· que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, exceto quando na modalidade fluvial ou quando possuir características de transporte urbano ou metropolitano ou realizar-se sob fretamento contínuo em área metropolitana para o transporte de estudantes ou trabalhadores;

· que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia elétrica;

· que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e motocicletas;

· que exerça atividade de importação de combustíveis;

· que exerça atividade de produção ou venda no atacado de: cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e pólvoras, explosivos e detonantes, bebidas alcoólicas e cervejas sem álcool;

· que realize cessão ou locação de mão-de-obra;

· que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis;

· que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir à prestação de serviços tributados pelo ISS;

· com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, municipal ou estadual, quando exigível.

2.5.3.4 Unificação dos Recolhimentos de Impostos Federais, Estaduais e Municipais.
Segundo Barros e Souza [2008], nesse regime, todos os impostos devidos pelas ME e EPP são recolhidos numa única guia de pagamento – DAS, mediante aplicação de alíquota única para cada faixa de recolhimento. Tal procedimento simplificou a tributação

Barros e Souza [2008], uma das novidades desta Lei Complementar é:

Que os assuntos tributários por ela tratados serão geridos por um Comitê Gestor de Tributação, vinculado ao Ministério da Fazenda e composto por dois representantes da Secretaria da Receita Federal, dois representantes da Secretaria da Receita Previdenciária, dois representantes dos Estados e do Distrito Federal e dois representantes dos Municípios. A função do comitê gestor é tratar somente dos aspectos tributários do SIMPLES NACIONAL, o que centraliza e facilita o controle.

2.5.3.5 Cálculo do Simples Nacional

O Cálculo do Simples Nacional é realizado no aplicativo específico (PGDAS) para o cálculo do valor devido e geração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS). Esse aplicativo está situado no site do Simples Nacional.

O valor devido mensalmente pelas ME e EPP optantes pelo Simples Nacional é determinado mediante aplicação das tabelas dos anexos da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.

Conforme art.18 § 4º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento:

I - as receitas decorrentes da revenda de mercadorias;
II - as receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte:

III - as receitas decorrentes da prestação de serviços, bem como a de locação de bens móveis;

IV - as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas à substituição tributária e tributação concentrada em uma única etapa (monofásica), bem como, em relação ao ICMS, antecipação tributária com encerramento de tributação;

V - as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o exterior, inclusive as vendas realizadas por meio de comercial exportadora ou da sociedade de propósito específico previsto no art. 56 desta Lei Complementar.
3 METODOLOGIA
O desenvolvimento deste trabalho limita-se a exposição das tributações Lucro Presumido X Simples Nacional realizado na empresa de Fisioterapia, denominada “FisioFormas” localizada na cidade de Bagé, RS, e o estudo possui características de um estudo de caso, de natureza descritiva de caráter qualitativo e quantitativo, e teve como objeto o planejamento tributário, onde foi realizado estudo comparativo entre o Lucro Presumido e Simples Nacional, verificando qual das formas de tributação é mais vantajosa para a empresa, do segmento de prestação de serviços, regidas por leis federais vigentes até 31 de dezembro de 2014.

De acordo com Gil (2010, p. 37): o estudo de caso é:

Uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas ciências biomédicas e sociais. Consiste no estudo profundo e exaustivo de um de poucos objetos, de maneira a permitir conhecimentos amplos e detalhados do mesmo, tarefa praticamente impossível mediante os outros delineamentos já considerados.
Define (SILVA E MENEZES, 2001, p. 22), a necessidade do Estudo de caso como: "quando envolve o estudo profundo e exaustivo de um ou pouco objetos de maneira que se permita o seu amplo e detalhado conhecimento".

Toda pesquisa uma investigação científica, em que sua terminologia difere dependendo do que motiva o estudo. Conforme Gil (1991), a pesquisa descritiva tem por objetivo descrever as características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relação entre variáveis e envolve a utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados. 
A utilização das pesquisas de natureza quantitativa e qualitativa permite que o pesquisador faça uma ligação de suas conclusões proporcionando uma maior confiabilidade. Segundo (PEDRON, 2001, p.27), metodologia “é uma ciência que nos ensina um caminho para chegarmos a um fim científico”, com estudos qualitativos e quantitativos.

De acordo com Richardson (1985) caracteriza o método quantitativo “pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no tratamento dessas através de técnicas estatísticas, desde a mais simples como percentual, média, desvio-padrão, às mais complexas, como coeficiente de correlação, análise de regressão etc”.
Já para Bogdan e Biklen (1994) caracterizam a investigação qualitativa como fonte direta de dados no ambiente natural, constituindo-se o pesquisador no instrumento principal; é uma pesquisa descritiva, em que os investigadores, interessando-se mais pelo processo do que pelos resultados examinam os dados de maneira indutiva e privilegiam o significado.

Para tanto, esta pesquisa se dará de forma descritiva, quantitativa e qualitativa e se caracteriza de um estudo de caso e também bibliográfico.

De acordo com Martins e Pinto (2001), a pesquisa bibliográfica procura explicar e discutir um tema com base em referências teóricas publicadas em livros, revistas, periódicos e outros. Busca também, conhecer e analisar conteúdos científicos sobre determinado tema.
Foram elaborados quadros com valores e dados do ano de 2014, extraídos dos documentos da empresa, foi realizado comparação entre o regime do Lucro Presumido e do Simples Nacional, verificando qual desses regimes escolhidos pela empresa é o mais vantajoso.

4 RESULTADOS E ANÁLISE

O presente estudo teve como objeto identificar qual o regime de tributação federal, Lucro Presumido e Simples Nacional é mais vantajoso dentro da legalidade para a empresa de prestação de serviços de Fisioterapia a fim de diminuir gastos tributários.
A Empresa estudada se enquadra no regime do Lucro Presumido até 2014, já em 2015 ela passou a se enquadrar no Simples Nacional, com atividade de prestação de serviço no ramo de Fisioterapia, localizada no município de Bagé-RS, teve início de suas atividades em 2007, hoje possui duas sócias e uma funcionária.
A comparação entre as modalidades de tributação é extremamente importante, bem como é importante fazê-lo com um prazo antecipado, pois a legislação não permite mudança de sistemática no mesmo exercício. Logo, uma mudança equivocada pode acarretar para a empresa um desembolso desnecessário referente aos tributos, visto que a opção por uma das modalidades é válida por um ano. Sendo que a opção é definida pelo primeiro pagamento do imposto.
A fim de atingir os objetivos propostos será demonstrado nos quadros III, IV e quadro V os cálculos da apuração da tributação pelo Simples Nacional e Lucro Presumido.
Quadro III Cálculo do Simples Nacional

	CÁLCULO DO SIMPLES NACIONAL

	MÊS/ANO
	RECEITA MENSAL
	ALÍQUOTA
	IMPOSTO
	RECEITA ACUMULADA

	jan./14
	R$  21.689,09 
	6,00%
	R$   1.301,35 
	R$   21.689,09 

	fev./14
	R$    7.795,02 
	6,00%
	R$      467,70 
	R$   29.484,11 

	mar./14
	R$    9.321,09 
	6,00%
	R$      559,27 
	R$   38.805,20 

	abr./14
	R$  15.928,13 
	6,00%
	R$      955,69 
	R$   54.733,33 

	mai./14
	R$  19.451,08 
	6,00%
	R$   1.167,06 
	R$   74.184,41 

	jun./14
	R$  19.545,15 
	6,00%
	R$   1.172,71 
	R$   93.729,56 

	jul./14
	R$  29.574,81 
	6,00%
	R$   1.774,49 
	R$ 123.304,37 

	ago./14
	R$  10.347,94 
	6,00%
	R$      620,88 
	R$ 133.652,31 

	set./14
	R$  18.579,55 
	6,00%
	R$   1.114,77 
	R$ 152.231,86 

	out./14
	R$  14.149,16 
	6,00%
	R$      848,95 
	R$ 166.381,02 

	nov./14
	R$  26.010,53 
	8,21%
	R$   2.135,46 
	R$ 192.391,55 

	dez./14
	R$  14.353,37 
	8,21%
	R$   1.178,41 
	R$ 206.744,92 

	 
	R$  206.744,92 
	 
	R$  13.296,74 
	 


Fonte: Elaborado pela autora conforme dados de pesquisa (2015).
No cálculo do Simples Nacional observa-se que com base na receita acumulada a empresa iniciou no enquadramento com alíquota de 6,00% que se manteve até o mês de outubro de 2014, onde passa a ser enquadrada em 8,21%.

Considerando o ano de 2014 a empresa somaria o montante de R$ 13.296,74 de Simples Nacional a ser recolhido.

Depois de demonstrado o Cálculo do Simples Nacional serão apresentados os cálculos do Presumido conforme quadro IV, sendo o Pis e a Cofins Cumulativos e no Quadro V Cálculo do IRPJ e CSLL .

Quadro IV - Cálculo PIS E COFINS CUMULATIVOS

	MÊS/ANO
	RECEITA MENSAL
	PIS 0,65%
	COFINS 3,00%

	jan./14
	R$  21.689,09 
	R$  140,98 
	R$   650,67 

	fev./14
	R$    7.795,02 
	R$    50,67 
	R$   233,85 

	mar./14
	R$     9.321,09 
	R$    60,59 
	R$   279,63 

	abr./14
	R$   15.928,13 
	R$  103,53 
	R$   477,84 

	mai./14
	R$   19.451,08 
	R$  126,43 
	R$   583,53 

	jun./14
	R$   19.545,15 
	R$  127,04 
	R$   586,35 

	jul./14
	R$   29.574,81 
	R$  192,24 
	R$   887,24 

	ago./14
	R$   10.347,94 
	R$    67,26 
	R$   310,44 

	set./14
	R$   18.579,55 
	R$  120,77 
	R$   557,39 

	out./14
	R$   14.149,16 
	R$    91,97 
	R$   424,47 

	nov./14
	R$   26.010,53 
	R$  169,07 
	R$   780,32 

	dez./14
	R$   14.353,37 
	R$    93,30 
	R$   430,60 

	 
	R$  206.744,92 
	R$ 1.343,84 
	R$  6.202,35 

	Fonte: Elaborado pela autora conforme dados de pesquisa (2015).
	


Conforme apresentado no quadro IV, no ano de 2014 o montante calculado de Pis foi de R$ 1.343.84 e da Cofins R$ 6.202,35.

Quadro V - Cálculo do IRPJ e CSLL

	CÁLCULO IRPJ E CSLL

	MÊS/ANO
	RECEITA 
	RECEITA
	PRESUNÇÃO
	IRPJ
	CSLL

	
	MENSAL
	 TRIMESTRAL
	32%
	15%
	9%

	jan/14
	R$ 21.689,09
	 
	 
	 
	 

	fev/14
	R$ 7.795,02
	 
	 
	 
	 

	mar/14
	R$ 9.321,09
	R$ 38.805,20
	R$ 12.417,66
	R$ 1.862,65
	R$ 1.117,59

	abr/14
	R$ 15.928,13
	 
	 
	 
	 

	mai/14
	R$ 19.451,08
	 
	 
	 
	 

	jun/14
	R$ 19.545,15
	R$ 54.924,36
	R$ 17.575,80
	R$ 2.636,37
	R$ 1.581,82

	jul/14
	R$ 29.574,81
	 
	 
	 
	 

	ago/14
	R$ 10.347,94
	
	 
	
	 

	set/14
	R$ 18.579,55
	R$ 58.502,30
	R$ 18.720,74
	R$ 2.808,11
	R$ 1.684,87

	out/14
	R$ 14.149,16
	
	 
	
	 

	nov/14
	R$ 26.010,53
	
	 
	
	 

	dez/14
	R$ 14.353,37
	R$ 54.513,06
	R$ 17.444,18
	R$ 2.616,63
	R$ 1.569,98

	 
	R$ 206.744,92
	R$ 206.744,92
	R$ 66.158,37
	R$ 9.923,76
	R$ 5.954,26


Fonte: Elaborado pela autora conforme dados de pesquisa (2015).
Com base nos cálculos realizados no Quadro V encontrou-se o montante de R$ 9.923,76 de IRPJ e R$ 5.954,26 de CSLL devidos no ano de 2014.

O quadro VI, apresenta um comparativo dos encargos tributários federais anuais entre Simples Nacional e Lucro Presumido no ano calendário de 2014.

Quadro VI - Cálculo do Simples Nacional X Presumido
	SIMPLES NACIONAL X PRESUMIDO

	REGIME DE
	SIMPLES
	PIS
	COFINS
	IRPJ
	CSLL
	TOTAL

	 RECOLHIMENTO
	NACIONAL
	0,65%
	3,00%
	15%
	9%
	

	Simples Nacional
	R$ 13.296,74
	 
	 
	 
	 
	R$ 13.296,74

	Lucro Presumido
	 
	 R$ 1.343,84
	R$ 6.202,35
	R$ 9.923,76
	R$ 5.954,26
	R$ 23.424,21


Fonte: Elaborado pela autora conforme dados de pesquisa (2015).
No quadro VI, comparativo o Simples Nacional mostrou-se mais vantajosa, sendo a indicada para a empresa optar para o ano-calendário de 2015.
O planejamento tributário é uma atividade de fundamental importância para as empresas, pois possibilita a redução do ônus fiscal, a exemplo podemos observar que mesmo sendo considerados somente os impostos federais incidentes sobre o faturamento, ou seja, não foram calculados a parte previdenciária e os Impostos municipais, o Simples Nacional se mostra sendo o regime de tributação mais viável a empresa, no quadro VI, podemos observar que o valor do Simples Nacional calculado foi em R$ 13.296,74 e o valor dos impostos calculados no Presumido R$ 23.424,21, resultando uma diferença de R$ 10.127,47, ou seja, optando-se pelo Simples Nacional a empresa diminuirá seus encargos em 43%.

Neste mundo de incertezas e muita competitividade, o Planejamento tributário pressupõe uma tentativa séria de diminuir custos e maximizar os lucros. Nesse contexto é um processo indispensável a qualquer negócio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Planejamento Tributário é um método eficaz que possibilita boa economia fiscal ou mesmo a redução de tributos para as empresas, utilizando métodos e procedimentos técnicos que permitem o estudo personalizado e minucioso dos diversos setores e atividades empresariais.

Sendo assim, com base na análise realizada, acerca dos valores dos impostos da empresa FisioFormas, pode-se verificar que a opção pelo Simples Nacional é realmente mais vantajosa que o Lucro Presumido, neste caso.

O presente estudo foi fundamental para demonstrar a importância do planejamento tributário para as empresas desenvolverem suas atividades de forma segura, buscando a redução das despesas com tributos e aumentando sua lucratividade. O profissional contábil é a peça fundamental na elaboração e execução do planejamento tributário, pois, é ele quem comanda as operações internas da empresa sabendo assim quais são os pontos críticos que podem gerar falha na execução do planejamento tributário.

A partir dos conhecimentos adquiridos neste estudo, através da pesquisa de campo, conseguiu-se identificar que para um bom planejamento tributário, é essencial que o profissional de Contábil possuir conhecimento a respeito dos regimes de tributação vigentes no Brasil, a fim de identificar todas as alternativas legais que possibilitem a escolha pelo melhor regime de tributação para o enquadramento das empresas.

Verificou-se, também que independe o tamanho da empresa, contudo, com a devida apuração dos resultados e a constatação de que, quando se opta pelo regime tributário correto, obedecendo sempre os princípios e as determinações da legislação tributária, a minimização e a influência desses resultados se dão de forma bastante significativa, e em muitos casos resulta na própria manutenção e permanência da empresa no mercado de trabalho.

Por fim, os objetivos foram alcançados, tendo em vista o conhecimento adquirido sobre o assunto. Neste sentido, esta pesquisa será útil para a empresa, e também servirá de fonte para os acadêmicos interessados no assunto.
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